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· Sistema de Informação de Schengen de segunda geração
O Parlamento Europeu aprovou hoje os três relatórios do eurodeputado português Carlos COELHO (PPE/DE) sobre as propostas relativas ao estabelecimento, ao funcionamento e à utilização do Sistema de Informação de Schengen de segunda geração. O SIS II reveste-se de grande importância para a UE, permitindo que o alargamento do espaço Schengen aos novos Estados-Membros ocorra o mais depressa possível.
Os eurodeputados aprovaram hoje um pacote de três propostas: um regulamento e uma decisão sobre o estabelecimento, funcionamento e utilização do SIS II (o primeiro aprovado por 517 votos a favor, 73 contra e 66 abstenções e a segunda por 521 votos a favor, 72 contra e 65 abstenções) e um outro regulamento sobre o acesso ao SIS II por parte dos serviços dos Estados-Membros competentes para a matrícula dos veículos (aprovado por 561 votos a favor, 39 contra e 62 abstenções). Os relatórios de Carlos COELHO, sobre estas propostas, são fruto de negociações levadas a cabo com a Presidência do Conselho e com a Comissão Europeia.

O SIS II deverá contribuir para manter um elevado nível de segurança numa área sem controlos das fronteiras internas entre os Estados-Membros, apoiando a cooperação operacional entre autoridades policiais e autoridades judiciais em matéria penal.

Os instrumentos jurídicos especificam os objectivos do SIS II e estabelecem regras relativas ao seu funcionamento, utilização e responsabilidades, incluindo à sua arquitectura técnica e financiamento, categorias de dados a inserir no sistema, finalidade para a qual devem ser inseridos, critérios para a sua introdução, autoridades autorizadas a aceder a esses dados e às interligações dos alertas e outras regras sobre tratamento de dados e protecção dos dados pessoais.

Gestão operacional do SIS

A gestão operacional do SIS ficará a cabo de uma autoridade de gestão, que será financiada pelo orçamento da União Europeia. Durante o período transitório antes de a autoridade de gestão assumir funções, a Comissão Europeia será responsável pela gestão operacional do SIS II Central. A Comissão poderá delegar essa gestão, assim como as tarefas relacionadas com a execução do orçamento, em organismos públicos nacionais de dois países diferentes. Antes de proceder a qualquer delegação de competências e, em seguida, periodicamente, a Comissão deverá informar o Parlamento Europeu e o Conselho sobre as condições da delegação de competências, o âmbito exacto dessa delegação e os organismos nos quais foram delegadas as funções (artigo 12º do regulamento).
Tratamento de dados pessoais

A Autoridade Europeia para a Protecção de Dados (AEPD) verificará se as actividades de tratamento de dados pessoais efectuadas pela autoridade de gestão estão de acordo com o regulamento (artigo 31º A).

Caberá às autoridades nacionais de controlo e à AEPD assegurar a coordenação do controlo do SIS II. Agindo no âmbito das respectivas competências, deverão trocar entre si informações relevantes, assistir-se mutuamente na condução de auditorias e inspecções, analisar as dificuldades de interpretação ou aplicação do regulamento, estudar os problemas que possam colocar-se aquando do exercício do controlo independente ou por ocasião do exercício dos direitos da pessoa em causa, promover a consciencialização para os direitos em matéria de protecção de dados, etc. (artigo 31º B). 

Cada Estado-Membro deverá adoptar as medidas necessárias, incluindo a adopção de um plano de segurança, para proteger fisicamente as bases de dados e impedir que suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou retirados sem autorização (artigo 10º). 

Ligar um automóvel furtado a uma pessoa com um mandado de captura

A ligação entre indicações é uma das novidades do SIS II em comparação com o sistema actual, o que reforçará as capacidades do sistema. De futuro, será possível ligar, por exemplo, a indicação de um automóvel furtado à indicação de uma pessoa com um mandado de captura. Se um agente policial descobrir o veículo furtado, terá razões para crer que a pessoa com um mandado de captura estava, ou ainda está, nas imediações do veículo em causa. Um Estado Membro só poderá, no entanto, criar uma ligação entre indicações quando "uma clara necessidade operacional o exija" (artigo 26º).

Fotografias e impressões digitais

As fotografias e impressões digitais só serão inseridas na sequência de um controlo de qualidade específico destinado a determinar a observância de uma norma de qualidade mínima dos dados (artigo 14º C).

Logo que seja tecnicamente possível, as impressões digitais também poderão ser usadas para identificar nacionais de países terceiros com base nos seus identificadores biométricos. Antes desta funcionalidade ser aplicada no SIS II, a Comissão Europeia apresentará um relatório sobre a disponibilidade e prontidão da tecnologia necessária, sobre o qual deverá ser consultado o Parlamento Europeu.

Campanha de informação

A Comissão Europeia deverá ainda, em cooperação com as autoridade nacionais de controlo e com a AEPD, acompanhar o lançamento do SIS II com uma campanha de informação dirigida ao público sobre os objectivos, os dados inseridos, as autoridades com direito de acesso ao sistema e os direitos das pessoas. 

Os Estados-Membros, em cooperação com as suas autoridades nacionais de controlo, estabelecerão e aplicarão as políticas necessárias para dar informação do SIS II aos seus cidadãos (artigo 14º AA).

Intervenção de Carlos COELHO no debate em plenário

"Senhor Presidente, Senhor Vice-Presidente da Comissão, Senhoras e Senhores Deputados, temos à nossa frente três documentos: dois regulamentos e uma decisão. Gostaria de levar à vossa reflexão cinco notas, sendo que a primeira é de natureza institucional: o absurdo do processo legislativo.
Temos três documentos jurídicos diferentes com dois procedimentos diferentes (co-decisão nos regulamentos e processo de consulta na decisão). Os três documentos referem-se à mesma realidade. Não há três sistemas de informação de Schengen. Há um, relativamente ao qual estamos a legislar com sistemas jurídicos diferentes. É um absurdo a que temos de pôr cobro. Se tivéssemos a Constituição Europeia aprovada, não nos encontraríamos nesta situação absurda.

Tratou-se de um procedimento legislativo complexo que obrigou todos a uma grande capacidade de cooperação. Gostaria de agradecer publicamente aos relatores-sombra e a todos os colegas da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, mas particularmente ao Deputado LAX e às Deputadas MASTENBROEK e KAUFMANN, pela sua cooperação construtiva e pelo facto de terem trabalhado sob a enorme pressão de tentarmos alcançar um acordo em primeira leitura.

A segunda nota prende-se com a minha avaliação de que este é um bom resultado para a Europa. É um bom resultado porque temos mais segurança e uma melhor protecção dos dados. Temos também mais rigor. Com os dados biométricos é possível uma melhor identificação dos indivíduos, permitindo uma ligação mais fiável entre a pessoa e o documento de identidade, ou seja, reforçando os padrões de segurança. Também porque há um tratamento inteligente dos alertas, a que nós chamamos o interlinking dos alertas, a interligação, o que permite a um agente da polícia distinguir um pequeno furto, uma pequena criminalidade, de um acto que pode estar ligado a uma rede criminosa ou a um conjunto de acções que obrigam a respostas de segurança mais sofisticadas. Estamos não apenas a gerir a informação de forma mais inteligente, mas também a dar mais segurança aos agentes da ordem, também porque contribuímos, com os três documentos que vamos votar, para dar mais eficácia ao controlo nas fronteiras externas e mais segurança aos movimentos dentro do espaço comunitário.

Em terceiro lugar, creio que este é um bom resultado para os novos Estados-Membros. Estes têm a legítima aspiração de quererem oferecer aos seus cidadãos a sensação de que são cidadãos de corpo inteiro que têm os mesmos direitos de livre circulação que os restantes cidadãos comunitários. Por isso não podemos atrasar o processo legislativo. É essencial que haja um acordo em primeira leitura e, logrando este acordo, estaremos em condições de aprovar, até ao final de 2006, a base legal, conforme nos tínhamos comprometido.

Em quarto lugar, Senhor Presidente, creio que este é um bom resultado para o Parlamento porque conseguimos alcançar grande parte das nossas lutas, das quais gostaria de sublinhar algumas: a gestão comunitária do sistema central sujeita ao controlo democrático do Parlamento Europeu e ao controlo jurisdicional do Tribunal de Justiça (prevê-se a criação, no prazo de cinco anos, de uma agência comunitária criada em co-decisão com o nosso Parlamento); o facto de haver uma maior harmonização dos alertas sobre pessoas no Sistema de Informação de Schengen, para efeitos de recusa de admissão no espaço Schengen (a Comissão está convidada, no prazo de três anos, a apresentar iniciativas que permitam alcançar um nível mais elevado de harmonização); o facto de armazenarmos, no sistema central do SIS, os mandados de captura europeus; o facto de utilizarmos os dados biométricos como campo de pesquisa apenas após a elaboração de um relatório a ser apresentado ao Parlamento Europeu e sobre o qual o Parlamento se pronunciará; o facto de termos reforçado, de forma clara, as regras de protecção dos dados e os direitos dos indivíduos em relação ao sistema; o reforço feito no sistema de supervisão, quer ao nível europeu, quer ao nível nacional, e a obrigação de elaborar relatórios de forma a aumentar a transparência em relação ao funcionamento global do sistema.

Senhor Presidente, a quinta e última nota é para dar uma palavra ao Conselho e agradecer à Comissão. Queria agradecer à Comissão e, em especial, ao Vice-Presidente FRATTINI, que durante todo este processo esteve sempre ao lado do Parlamento e – gostaria de sublinhar – manteve uma atitude de grande convergência de pontos de vista entre a Comissão e o Parlamento. Quero agradecer às duas presidências, à austríaca e à finlandesa, o grande

trabalho que desenvolveram neste processo. Gostaria, em especial, de agradecer o empenho e o envolvimento pessoal do Ministro dos Assuntos Internos da Finlândia e actual presidente do Conselho JAI, Kari RAJAMÄKI, e de toda a sua equipa e, em particular, da presidente do grupo de trabalho Schengen. Os trabalhos foram muito intensos e, na minha opinião, chegaram a bom termo, quer nas soluções legislativas que encontrámos, quer nos compromissos institucionais que assumimos, como por exemplo, o de a Presidência envidar todos os esforços para, até ao final do ano, aprovar a decisão quadro sobre a protecção de dados no terceiro pilar.

Senhor Presidente, gostaria, no entanto, de dizer que o Conselho nem sempre agiu bem. O Conselho não honrou os compromissos assumidos no trílogo informal de alto nível de Maio, realizado em Estrasburgo, e obrigou a Presidência austríaca a ter uma grande derrota. Espero que o Conselho não faça o mesmo com o compromisso alcançado em Bruxelas no trílogo de 26 de Setembro. Digo-o porque – a despeito de termos logrado um excelente acordo no trílogo de 26 de Setembro –, 48 horas, isto é, dois dias antes da votação sobre o texto de compromisso na Comissão das Liberdades Cívicas, o Conselho, por iniciativa de um Estado-Membro, pretendeu abrir o Sistema de Informação Schengen aos serviços secretos dos Estados-Membros. Importa dizer que, na substância, esta proposta não faz sentido. Não podemos, por um lado, estar a aumentar as exigências de protecção dos dados pessoais (o que fizemos no texto de compromisso), e, por outro, abrir o acesso a estruturas dos Estados-Membros que, por definição, não podem estar submetidas, total ou parcialmente, às autoridades responsáveis pela protecção de dados: é um paradoxo que não faz sentido. Também não faz sentido por razões processuais que, dois dias antes do Parlamento votar sobre o texto que tinha sido objecto de compromisso no trílogo com a Presidência e o Vice-Presidente FRATTINI, se queira alterar esse texto. Não é em 48 horas que se altera uma negociação e que se altera um compromisso.

Na relação entre as instituições europeias tem de haver lealdade e boa fé. O Presidente do Parlamento Europeu honra a sua palavra. Estamos prontos para votar o texto que, em longos meses e aturadas negociações, conseguimos obter. Espero que o Conselho, pelo seu lado, honre também o compromisso a que chegou e que o novo SIS de segunda geração entre em funcionamento, com rigor, qualidade e segurança o mais cedo possível".
Carlos COELHO (PPE/DE, PT)
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